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Sumário 

Os procedimentos de inscrição orçamental e de registo na Conta suscitam reservas, pelo 
que, nas análises efetuadas, salvaguardam-se eventuais ajustamentos que viessem a re-
velar-se necessários. Neste âmbito, destacam-se o registo das transferências do Orça-
mento do Estado efetuadas ao abrigo do princípio da solidariedade, as transferências do 
Orçamento do Estado para financiamento dos encargos com o encaminhamento de pas-
sageiros em viagens aéreas no interior dos Açores, com origem ou destino do Continente 
ou na Madeira, bem como da receita proveniente dos descontos para a ADSE, efetuados 
às remunerações dos trabalhadores da Administração Pública Regional. 

Quanto à origem e aplicação dos fundos registados, a receita efetiva (1 004,7 milhões de 
euros) é sobretudo constituída por receita fiscal (56%) e por transferências (29%), sendo 
que as transferências (331,9 milhões de euros) têm como principal origem o Orçamento 
do Estado (77%) e o Orçamento da União Europeia (23%). 

A despesa efetiva (1 060,2 milhões de euros) é sobretudo constituída por transferências 
e subsídios (49%), despesas com o pessoal (28%) e aquisição de bens e serviços corren-
tes (8%), destacando-se as verbas redistribuídas (556,9 milhões de euros), canalizadas 
para sociedades e quase sociedades não financeiras públicas (67%), para os serviços e 
fundos autónomos (9%), para instituições sem fins lucrativos (8%), para sociedades e 
quase sociedades não financeiras privadas (6%) e para as famílias (7%). 

Os pagamentos realizados através do capítulo 50 – Despesas do Plano ascenderam a 
373,8 milhões de euros, menos 143,5 milhões de euros do que o previsto, conduzindo a 
uma taxa de execução de 72%. Comparativamente a 2016, o valor dos investimentos pú-
blicos cresceu cerca de 5,6 milhões de euros. 

Relativamente às fontes de financiamento, as receitas próprias, sem passivos financeiros 
(673,8 milhões de euros), constituem uma importante fonte de financiamento da despesa 
(59%), evidenciando-se suficientes para cobrir todas as despesas com o pessoal, permi-
tindo cobrir 88% das despesas de funcionamento. 

As transferências recebidas financiam 29% da despesa total e os passivos financeiros, 
12%. 

As transferências do Orçamento do Estado financiam em 63% as despesas do Plano, 
enquanto as transferências da União Europeia asseguram 21% e os empréstimos de mé-
dio e longo prazo, 16%, sendo, todavia, de destacar que, de acordo com a Conta, a distri-
buição do produto dos empréstimos por ações do Plano, não evidencia que os mesmos 
(quando não destinados a refinanciamento) tenham sido sempre aplicados em projetos 
com comparticipação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, tal como exige 
o Decreto Legislativo Regional que aprovou o Orçamento para 2017.  

Em 2017, o desempenho orçamental da Administração Regional direta permanece nega-
tivo, quer a nível da dotação orçamental inicial e revista, quer a nível da execução, tendo 
o saldo global ou efetivo atingido um valor negativo de 55,5 milhões de euros. 
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Face a 2016, observa-se o agravamento do saldo global ou efetivo em 5,7 milhões de eu-
ros, que decorreu por via do aumento da despesa efetiva, em 18,5 milhões de euros (2%).   

O saldo primário foi quantificado em - 39,8 milhões de euros, registando um agravamento 
de 4,8 mil euros, face a 2016, pelo que a execução orçamental da Administração Regional 
direta não está a gerar os recursos necessários para o pagamento do serviço da dívida 
(15,6 milhões de euros) e de parte das suas despesas efetivas, aumentando as necessida-
des de financiamento. 

A aplicação da regra de equilíbrio orçamental, tal como está definida na Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas, implica um forte ajustamento, com reduções extremamente ex-
pressivas da despesa corrente e do endividamento, dada a rigidez da receita corrente. 

Utilizando como critério essa regra do equilíbrio, observa-se, neste subsector, que o saldo 
corrente, deduzido das amortizações médias de empréstimos, foi negativo em 48,3 mi-
lhões de euros, excedendo em 5,9 milhões de euros o limite anual de défice corrente de 
5% da receita corrente líquida cobrada.   

Em contabilidade pública e em contabilidade nacional, segundo o Sistema Europeu de 
Contas (SEC 2010), e em termos provisórios, o défice orçamental do subsector da Admi-
nistração regional direta, em percentagem do Produto Interno Bruto (PIB), foi, em ambos 
os casos, de 1,4%. 

Se se considerar as correções que haveria que efetuar à previsão e contabilização das 
transferências do Orçamento do Estado de acordo com a sua natureza e finalidade, e aos 
descontos para a ADSE, o desequilíbrio orçamental agravar-se-ia de forma significativa, 
tanto a nível da dotação orçamental inicial e revista, como da execução, salientando-se, o 
saldo corrente, o saldo de capital, o saldo global ou efetivo, o saldo corrente primário e o 
saldo primário. 

Utilizando como critério a regra do equilíbrio prevista na Lei das Finanças das Regiões 
Autónomas, o saldo corrente, deduzido das amortizações médias de empréstimos, seria 
negativo em 231 milhões de euros, excedendo em 192 milhões de euros o limite anual de 
défice corrente de 5% da receita corrente líquida cobrada.   
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

1 O Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, cuja emissão anual 
decorre do disposto nos n.os 1, alínea b), e 4 do artigo 214.º da Constituição, bem como 
nos artigos 5.º, n.º 1, alínea b), 41.º e 42.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal 
de Contas (LOPTC), incide sobre vários domínios da atividade financeira do sector pú-
blico administrativo regional.   

2 A presente ação preparatória do Relatório e Parecer reporta-se ao ano de 2017 e versa 
sobre a execução orçamental da Administração Regional direta, abrangendo os domínios 
referidos nas alíneas b), e) e f) do n.º 1 do mencionado artigo 41.º da LOPTC, designada-
mente, a comparação entre as receitas e as despesas orçamentadas e as efetivamente 
realizadas, incluindo as relativas à execução do investimento público regional, e os movi-
mentos realizados em operações extraorçamentais.  

3 O trabalho desenvolvido foi orientado para a verificação da correção dos procedimentos 
de escrituração e registo adotados, para o exame da fiabilidade e consistência dos valores 
evidenciados e para a avaliação da adequação e suficiência da informação orçamental 
apresentada, envolvendo, ainda, a realização de análises dirigidas, essencialmente, para 
a origem e aplicação dos fundos registados, fontes de financiamento e desempenho or-
çamental. Procedeu-se, ainda, ao acompanhamento do grau de acolhimento das reco-
mendações formuladas pelo Tribunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2016.  

4 Relativamente às análises efetuadas, foram tomados como base os valores registados na 
Conta, salvaguardando-se os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessá-
rios, caso não existissem as reservas e limitações que se expressaram . 

5 Esta ação preparatória foi elaborada em cumprimento do estabelecido no programa de 
fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2018 , encon-
trando-se sujeita a contraditório nos termos do artigo 13.º da LOPTC. 

6 O resultado desta ação, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em contradi-
tório, irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 
2017, contribuindo para a prossecução dos objetivos gerais estabelecidos no artigo 41.º, 
aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 42.º da LOPTC. 

                                                      
 Nomeadamente nos pontos 2.2. e 2.3., infra. 
 Aprovado pela Resolução n.º 1/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 06-02-2018, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21-02-2018, p. 5814, e no Jornal Oficial, II série, n.º 29, de 09-02-2018, p. 1420. 

https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/114721922
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1.2. Entidades abrangidas 

7 A Administração Regional direta está compreendida no sector público administrativo re-
gional, e inclui as operações de execução orçamental realizadas pelos serviços integrados, 
entidades contabilísticas que dispõem de autonomia administrativa, e que elaboram e 
prestam contas nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 51.º da LOPTC.  

8 Para além destas operações de execução orçamental existem outras, destacando-se as 
relativas à receita central, dívida pública e património, concretizadas centralmente na Di-
reção Regional do Orçamento e Tesouro, cuja relevação contabilística é apenas feita dire-
tamente na Conta da Região Autónoma dos Açores. 

9 No sentido de regularizar a situação descrita, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro 
referiu a criação, em 2017, a título experimental, da entidade contabilística Região, não 
havendo, no entanto, quadro normativo que a regule .  

10 A informação orçamental relativa à Administração Regional direta, apresentada na Conta, 
abrange no seu perímetro, para além, do universo dos serviços integrados, a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e as 39 escolas dependentes da Direção Re-
gional da Educação . 

1.3. Síntese metodológica 

11 Adotou-se o quadro metodológico que consta do plano da ação  que, em síntese, ba-
seou-se no exame direto e integral dos documentos incluídos no processo orçamental , 
dos instrumentos de planeamento do investimento público  e dos documentos de pres-
tação de contas das entidades , tendo como critério fundamental a legislação vigente. 

12 As principais limitações ocorridas prenderam-se com o seguinte: 

 Os documentos que integram o processo orçamental dos serviços integrados iden-
tificam, apenas, como fontes de financiamento previstas e utilizadas para a realiza-
ção da despesa efetiva, as receitas identificadas com o código 111 – Receitas gerais 
não afetas a projetos cofinanciados. 

 Nos documentos que integram o processo orçamental, bem como nos instrumentos 
de planeamento do investimento público, a informação relativa à componente co-

                                                      
 Cfr. Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016, §§ 59 e 60. 

 Cfr. ponto 1.1. da ação preparatória Processo Orçamental (18-301PCR1) para mais desenvolvimentos quanto ao períme-
tro orçamental, âmbito dos serviços integrados e definição de responsabilidades. 

 Aprovado por despacho, de 15-05-2018, exarado na Informação n.º 123-2018/DAT-EPA, de 16-05-2018 (doc. II.01). 

 Elaborados nos termos do estabelecido nos artigos 9.º a 13.º e artigo 24.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro – 
Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores. 

 Elaborados  nos termos do estabelecido no artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio – 
Sistema Regional de Planeamento dos Açores. 

 Remetidos ao Tribunal de Contas por via eletrónica, através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas 
na Internet, conforme estabelecido no artigo 52.º da LOPTC. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/153071


 
 

7 

munitária envolvida na execução de algumas ações de investimento, continua a apre-
sentar diversas incongruências , impossibilitando uma análise conclusiva sobre a 
matéria, não tendo sido acolhida a recomendação do Tribunal de Contas sobre o 
assunto . 

 Os documentos que integram o processo orçamental, bem como os instrumentos 
de planeamento do investimento público não apresentam informação sobre os cro-
nogramas físicos e financeiros das ações e o grau de execução material e financeiro 
das mesmas, afetando a análise sobre a aplicação da despesa efetiva, não tendo sido 
acolhida a recomendação do Tribunal de Contas sobre a matéria . 

  

                                                      
 Cfr. ponto 3.1.2., § 50, infra. 
 Cfr. 5.ª recomendação, reiterada desde 2006 (parte II, ponto II, p. 117). 
 Cfr. 7.ª recomendação, reiterada desde 2006 (parte II, ponto II, p. 117) e ponto 3.1.2., § 42. 
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2. Exame da fiabilidade 

2.1. Síntese da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta 

13 Tendo por base os valores agregados evidenciados na Conta, apresenta-se a execução 
orçamental da Administração Regional direta, relativa a 2017, e a variação ocorrida face a 
2016. 

Quadro 1 – Síntese da execução orçamental de 2017 e variação face a 2016 
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14 O saldo do ano anterior, registado na Conta de 2017, no valor de 122 466,88 euros, não 
coincide com o saldo para o ano seguinte apurado na Conta de 2016, quantificado em 
124 091,53 euros. A diferença, no montante de 1 624,65 euros, foi justificada, no relatório 
da Conta, com base em correções efetuadas à receita de 2016, não conciliadas no banco, 
em consequência da emissão, em duplicado, de uma guia de receita, no valor de 
748,20 euros , e da não emissão de uma guia de receita no valor de 876,45 euros . 

15 Pela primeira vez, foi inscrita no Orçamento uma previsão para o valor em saldo do ano 
anterior, relativo à Administração Regional direta, de forma a equilibrar a receita e a des-
pesa, tendo sido efetuado o registo integral do valor daquele saldo, após correção, na 
Conta. 

16 A medida, por visar o mesmo objetivo de adequado registo contabilístico da receita, per-
mite considerar acatada a recomendação formulada, sobre o assunto, pelo Tribunal de 
Contas, no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 . 

17 Em complemento, refira-se que o aumento da despesa tendo como contrapartida saldos 
da gerência anterior, obriga a uma alteração orçamental . 

2.2. Análise dos procedimentos de inscrição orçamental e de registo na Conta 

18 Do exame realizado aos procedimentos de escrituração e registo, no Orçamento e na 
Conta, observam-se algumas incorreções, afetando a fiabilidade e consistência da infor-
mação divulgada, pelo que não foi dado acolhimento à recomendação formulada pelo 
Tribunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores 
de 2016, sobre esta matéria .   

Operações orçamentais 

a) Indevida inscrição e contabilização, no Orçamento e na Conta, em receitas corren-
tes da Administração Regional direta, das verbas transferidas pelo Estado ao abrigo 

                                                      
 Cfr. volume 1, p. 100. e doc. I.03.01. 

 Sem documento comprovativo. 

 Cfr. 3.ª recomendação, reiterada desde 2014 (parte II, ponto II, p. 117). 

 Cfr. alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de abril, aplicável ao Orçamento para 2017, por 
remissão do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril. 

 Cfr. 10.ª recomendação, reiterada (parte II, ponto II). 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://dre.pt/application/file/a/230051
https://dre.pt/application/file/a/230051
https://dre.pt/application/file/a/106882380
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do princípio da solidariedade, pelas razões já expostas em anteriores Relatórios e 
Pareceres sobre as Contas da Região , permanecendo sem acolhimento a reco-
mendação formulada pelo Tribunal de Contas, por último, no Relatório e Parecer 
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 . 

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 17.º do Estatuto Político-Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, as verbas transferidas ao abrigo do princípio da 
solidariedade serão aplicadas na realização de investimentos constantes do plano 
de desenvolvimento económico e social regional . A Lei das Finanças das Regiões 
Autónomas regula as transferências orçamentais em cumprimento do princípio da 
solidariedade (artigo 48.º) e as transferências ao abrigo do fundo de coesão para 
as regiões ultraperiféricas, destinado a financiar programas e projetos de investi-
mento, previamente identificados, que visem assegurar a convergência económica 
com o restante território nacional (artigo 49.º) . 

Nesta linha, as verbas recebidas ao abrigo do princípio da solidariedade e do fundo 
de coesão para as regiões ultraperiféricas deveriam integrar, na sua totalidade, re-
ceitas de capital, inscritas na rubrica de classificação económica 10.03.01 – Trans-
ferências de capital – Administração central – Estado, do Orçamento da Região. Em 
2017, as verbas recebidas ao abrigo do princípio da solidariedade, no valor de 
178 907 063 euros, foram escrituradas em receitas correntes, e as recebidas ao 
abrigo do fundo de coesão, no valor de 71 562 825 euros, em receitas de capital, 
pelo que não foi dado acolhimento à recomendação formulada pelo Tribunal de 
Contas . 

Acresce referir que, independentemente da circunstância de, no Orçamento do Es-
tado para 2016 e 2017, ter ocorrido uma alteração da classificação das transferên-
cias em causa, convém salientar que a recomendação formulada foi no sentido da 
classificação das transferências do Estado, efetuadas ao abrigo do princípio da so-
lidariedade, ser efetuada de acordo com a respetiva natureza, que resulta, nomea-
damente, do disposto no n.º 3 do artigo 17.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores. 

                                                      
 Cfr. Relatório e Parecer sobre a Conta de 2013 (ponto 9., §§ 176 a 182), Relatório e Parecer sobre a Conta de 2014 (ponto 
7.2., §§ 105 a 112), Relatório e Parecer sobre a Conta de 2015 (ponto 7.2., § 90) e Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2016 (ponto 5., §§ 58, alínea j) e 75 a 77). 

 Cfr. 14.ª recomendação, reiterada desde 2014. (parte II, ponto II, p. 118). 

 O n.º 3 do artigo 17.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, estabelece que «[d]e har-
monia com o princípio da solidariedade nacional, o Estado assegura à Região os meios financeiros necessários à 
realização dos investimentos constantes do plano de desenvolvimento económico e social regional que excedam a 
capacidade de financiamento dela, de acordo com o programa de transferências de fundos, nos termos da Lei das 
Finanças das Regiões Autónomas».  

 Sobre o princípio da solidariedade nacional, cfr., ainda, os artigos 9.º, alínea g), e 227.º, n.º 1, alínea j), da Constituição, 
o artigo 12.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, bem como o artigo 8.º da Lei das 
Finanças das Regiões Autónomas. 

 Cfr. 15.ª recomendação formulada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2013 (ponto II da parte II, p. 203), e desta-
cada, pela sua particular relevância, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2014 (ponto II da parte II, p. 214) no 
Relatório e Parecer sobre a Conta de 2015 (ponto II da parte II, p.253) e 14.ª recomendação formulada no Relatório e 
Parecer sobre a Conta de 2016 (ponto II da parte II, p.118).  

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/Relatorio_e_Parecer_-_CRAA_2013.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/Relatorio_e_Parecer_-_CRAA_2014.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/Relatorio_e_Parecer_-_CRAA_2015.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/Relatorio_e_Parecer_-_CRAA_2013.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/2014/Parecer_01-2015_-_CRAA_2014.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/Relatorio_e_Parecer_-_CRAA_2015.pdf
http://portal/sites/atos/sra/SRA/Parecer/Conta%20da%20Região%20Autónoma%20dos%20Açores/Relatorio_e_Parecer_-_CRAA_2015.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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As metodologias de inscrição e contabilização desta receita, no Orçamento e na 
Conta, geram impactos no montante das receitas correntes e de capital, e reper-
cussões significativas nos saldos corrente, de capital e corrente primário, deste 
subsector institucional e do sector público administrativo regional. 

Em sede de contraditório foi referido, pela Vice-Presidência do Governo, Emprego 
e Competitividade Empresarial, o seguinte: 

Com o devido respeito, entendemos que o artigo do EPARAA que estabelece o prin-
cipio da solidariedade é o seu artigo 12.º e não o artigo 17.º, este somente subsidiário 
e utilizado apenas “…de acordo com o programa de transferências de fundos, …”, e 
“… que excedam a capacidade de financiamento dela…”, situações que se adequam 
apenas às transferências previstas no artigo 49.º da LFRA. 
Aliás, tal como decorre do n.º 4 do artigo 8.º da LFRA, o principio da solidariedade 
não abrange, como é sustentado pela SRATC, apenas as transferências efetuadas 
ao abrigo do artigo 48.º, mas igualmente, as transferências efetuadas ao abrigo do 
artigo 49.º. 

Assim, face ao exposto e atendendo a que existe coerência das classificações eco-
nómicas utilizadas quer pelo Estado quer por ambas as Regiões Autónomas, ao 
facto adicional do critério de variação anual das transferências efetuadas ao abrigo 
do artigo 48.º, previstas o seu n.º 3, ser de natureza corrente, considera-se que se 
está a classificar as transferências do OE, previstas nos artigos 48.º e 49.º da LFRA, 
de acordo com a natureza das mesmas. 

b) Em sentido contrário, observa-se a indevida inscrição e contabilização, no Orça-
mento e na Conta, em receitas de capital da Administração Regional direta, das 
verbas transferidas através do Orçamento do Estado para financiamento dos en-
cargos com o encaminhamento de passageiros em viagens aéreas no interior dos 
Açores, com origem ou destino no Continente ou na Madeira, no montante de 
3 750 000 euros, sobrevalorizando as receitas de capital e subvalorizando as recei-
tas correntes, naquele montante, tendo repercussões nos saldos corrente, de capi-
tal e corrente primário.   

Em sede de contraditório foi referido pela Vice-Presidência do Governo, Emprego e 
Competitividade Empresarial, o seguinte: 

Relativamente às verbas provenientes do OE para financiamento dos encargos com 
o encaminhamento de passageiros em viagens aéreas no interior dos Açores, com 
origem ou destino no Continente ou na Madeira, concordamos com o entendi-
mento da SRATC. Apenas se lamenta que, sendo conhecida a classificação prevista 
em sede orçamental, a SRATC não nos tivesse alertado para esta situação, a qual 
poderia ter sido retificada previamente. 

c) Indevida inscrição e contabilização, no Orçamento e na Conta, em operações orça-
mentais, como receitas próprias da Administração Regional direta, das importân-
cias provenientes das retenções efetuadas às remunerações dos trabalhadores da 
Administração Regional quotizados da ADSE, no valor de 3,5% da remuneração 
base, quando tal prática contraria a lei, que prevê, a partir de 01-01-2007, que tais 
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descontos constituem receita da ADSE, afeta ao financiamento desse sistema de 
saúde . 

Este procedimento tem repercussões no valor global da receita e da despesa, afe-
tando o cálculo do equilíbrio corrente da Conta, por se encontrarem escrituradas e 
contabilizadas, no Orçamento e na Conta, de forma indevida, em receitas corren-
tes , 9 500 000 euros e 11 215 041 euros, respetivamente, e em despesas corren-
tes , 2 549 500 euros e 2 161 644 euros, respetivamente. 

A escrituração e contabilização, no Orçamento e na Conta, destas verbas, como 
operações orçamentais, tem repercussões no total da receita e da despesa da Ad-
ministração Regional direta e no apuramento dos saldos finais. 

No âmbito do acompanhamento de recomendações formuladas no Relatório n.º 
09/2017-FS/SRATC, aprovado em 20-09-2017, a Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro informou que correção da situação será evidenciada na Conta de 2018.  

Em sede de contraditório foi referido pela Vice-Presidência do Governo, Emprego e 
Competitividade Empresarial, o seguinte: 

Os montantes referentes aos descontos para a ADSE efetuados até 31 de dezem-
bro de 2017 estão integrados num conjunto de acertos entre o Governo da Repú-
blica e o Governo Regional, pelo que, em nosso entendimento, não se pode con-
siderar que esta situação afeta o valor da execução orçamental. 
(…) a partir de 1 de janeiro de 2018, os descontos efetuados aos funcionários para 
a ADSE, já não constituem receita da Região. 

d) O valor da despesa das unidades orgânicas do sistema educativo da Região, inte-
grado na Administração Regional direta, refere-se à receita registada nos documen-
tos de prestação de contas dessas entidades. O montante em saldo do ano anterior 
e em saldo para o ano seguinte apresentado nos documentos de prestação de con-
tas das escolas não está incluído na conta da Administração Regional direta. 

e) O valor da despesa da Assembleia Legislativa, integrado na Conta, refere-se ao total 
das transferências efetuadas através do Orçamento da Administração Regional di-
reta. 

Operações extraorçamentais 

f) A adoção de diferentes metodologias de registo das operações extraorçamentais 
pelos serviços integrados, em GeRFiP , e, de forma centralizada, em 

                                                      
 Sobre esta matéria cfr. Relatório n.º 9/2017-FS/SRATC, aprovado a 20-09-2017. 

 Na rubrica de classificação económica 03.03.02 – Contribuições para a Segurança Social – Caixa Geral de Aposentações 
e ADSE – Comparticipações para a ADSE.   

 Na rubrica de classificação económica 01.03.02 – Despesas com o pessoal – Segurança Social – Outros encargos com 
a saúde.   

 Sistema de Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2017/sratc/rel009-2017-sratc.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2017/sratc/rel009-2017-sratc.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2017/sratc/rel009-2017-sratc.pdf
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AS400 /SCP , conduzem ao registo de valores diferentes / , conforme observado 
no Relatório n.º 09/2017-FS/SRATC, aprovado em 20-09-2017.  

No âmbito do acompanhamento de recomendações formuladas no mencionado 
Relatório, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro informou que a situação 
será regularizada em 2018, com a entrada em vigor do SNC-AP , passando a haver 
coerência de registos. 

2.3. Análise da consistência dos valores apresentados 

19 Do exame efetuado aos valores de execução orçamental registados na Conta e nos docu-
mentos de prestação de contas individuais dos serviços integrados, observaram-se as 
seguintes diferenças: 

a) Nos documentos de prestação de contas do Gabinete da Vice-Presidência do Go-
verno  foi registado, na rubrica 02.02.13 – Deslocações e estadas, o valor de 
114 428,78 euros, e na rubrica 02.02.16 – Seminários, exposições, e similares, o va-
lor de 404 286,64 euros, enquanto na Conta, nas respetivas rubricas, o valor regis-
tado foi de 115 701,83 euros e de 403 013,59 euros. A diferença em causa não afeta 
o valor global da despesa do agrupamento económico, tratando-se de uma inver-
são de valores entre rubricas, no montante de 1 273,05 euros. 

b) Nos documentos de prestação de contas da Direção Regional da Cultura foi regis-
tado, na rubrica 02.02.20 – Outros trabalhos especializados, o valor de 
840 889,97 euros, enquanto na Conta foi registado, na mesma rubrica, o valor de 
840 661,16 euros, ou seja, menos 228,81 euros. De acordo com os documentos de 
prestação de contas do serviço integrado, aquele valor encontra-se registado em 
saldo para a gerência seguinte em operações extraorçamentais. 

  

                                                      
 Aplicação de contabilidade pública residente em serviços IBM AS/400. 

 Sistema de Contabilidade Pública. 

 Cfr. Apêndice I. 

 Na verificação efetuada não se abrangeu as entidades contabilísticas identificadas com os códigos Ao35 – Estabeleci-
mentos de Ensino da Região e A036 – Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas. 

 Denominação da entidade contabilística de acordo com o processo de prestação de contas. No Orçamento, a entidade 
é identificada com a designação de Gabinete do Vice-Presidente.  

https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2017/sratc/rel009-2017-sratc.pdf
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3. Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta 

3.1. Origem e aplicação dos fundos registados 

20 Os valores registados na Conta dão a seguinte perspetiva sobre a origem e aplicação de 
fundos:  

3.1.1. Receita e despesa efetivas 

21 A receita efetiva, com uma taxa de execução de 87%, totaliza 1 004,7 milhões de euros, e 
é constituída, em 85%, por receita fiscal (56%) e por transferências correntes e de capital 
(29%). 

22 A receita fiscal, no valor de 639,4 milhões de euros, é constituída em 45% pelo imposto 
sobre o valor acrescentado . 

23 Apesar da componente venda de bens de investimento, no valor de 1,6 milhões de euros, 
deter uma fraca representatividade do total da receita efetiva, a sua taxa de execução foi 
de, apenas, 26%, pelo que não foi dado acolhimento à recomendação formulada no Re-
latório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 . 

24 As transferências correntes e de capital, no valor de 331,9 milhões de euros, têm como 
principal origem a Administração Central (254,2 milhões de euros – 77%), e a União Eu-
ropeia (77,2 milhões de euros – 23%). 

25 Em transferências correntes foram registados 178,9 milhões de euros, valor recebido ao 
abrigo do princípio da solidariedade , e em transferências de capital foram registados 
71,6 milhões de euros, valor recebido ao abrigo do fundo de coesão para as regiões ultra-
periféricas , assim como 3,8 milhões de euros transferidos para financiamento dos en-
cargos com o encaminhamento de passageiros em viagens aéreas no interior dos Açores, 
com origem ou destino no Continente ou na Madeira.  

26 A despesa efetiva, que alcançou uma taxa de execução de 88%, totaliza 1 060,2 milhões 
de euros, e é constituída, em 85%, por subsídios e transferências correntes e de capital 
(49%), despesas com o pessoal (28%) e aquisição de bens e serviços correntes (8%). 

27 As verbas redistribuídas, registadas nos agrupamentos económicos transferências e sub-
sídios, totalizaram 556,9 milhões de euros (menos 15,7 milhões do que em 2016), tendo 
sido maioritariamente canalizadas para as seguintes entidades :  

                                                      
 Cfr. Apêndice II. 

 Cfr. 8.ª recomendação, reiterada desde 2014 (parte II, ponto II, p. 117). 

 Artigo 48.º da LFRA. 

 Artigo 49.º da LFRA. 

 Cfr. Apêndice III. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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 Sociedades e quase sociedades não financeiras públicas – 372,5 milhões de euros 
(67% das verbas redistribuídas), menos 6 milhões do que em 2016. 

 Sociedades e quase sociedades não financeiras privadas – 35,3 milhões de euros 
(6%), menos 9,4 milhões do que em 2016. 

 Serviços e fundos autónomos – 51,4 milhões de euros (9%), menos 7,8 milhões 
do que em 2016. 

 Instituições sem fins lucrativos – 46,2 milhões de euros (8%), mais 6,4 milhões 
do que em 2016. 

 Famílias – 36,2 milhões de euros (7%), menos 2,6 milhões do que em 2016. 

28 Para a Saudaçor, S.A., foram transferidos 300 milhões de euros (53% do total 
redistribuído), verba destinada ao funcionamento do Serviço Regional de Saúde. 

29 Tendo em consideração a aplicação das verbas despendidas, a sua execução foi a se-
guinte : 

 Funcionamento: 691,1 milhões de euros (65% do total da despesa efetiva), corres-
pondendo a uma taxa de execução de 99%. 

 Investimento (capítulo 50 – Despesas do Plano): 369,1 milhões de euros (35% do 
total da despesa efetiva), o que equivale a 72% do orçamentado. 

30 A despesa da Administração Regional direta dirigiu-se, essencialmente, para as áreas so-
ciais (60%), designadamente saúde e educação, responsáveis por 50% do total despen-
dido, seguindo-se as áreas económicas (21%), onde se destacam os transportes e comu-
nicações, representando 10% do valor global da despesa . 

3.1.2. Despesa efetiva aplicada em investimentos públicos 

31 O Orçamento e os instrumentos de planeamento do investimento público, dividem o 
investimento público em duas componentes – a componente Plano que compreende os 
investimentos públicos da competência da Administração Regional direta, e a compo-
nente Outros Fundos que integra os investimentos públicos a realizar por outras entida-
des públicas.  

32 Numa perspetiva plurianual, que envolve o quadriénio 2017/2020, o Decreto Legislativo 
Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril  e o Decreto Legislativo Regional n.º 5/2017/A, de 

                                                      
 Cfr. Apêndices IV e V. 

 Cfr. Apêndice VI. 

 Diploma que aprovou o Orçamento para 2017, cfr. Mapa X – Despesas de Investimento da Administração Pública 
Regional – Resumo por departamento. 

https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/107014935
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17 de maio  apresentam uma projeção para o investimento público, a realizar pela com-
ponente Plano, de 2 073,5 milhões de euros .  

33 Em termos anuais, para 2017, a previsão para investimento público, apresentada no De-
creto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril , e no Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2017/A, de 12 de maio , foi de 517,6 milhões de euros . 

34 Segundo as Orientações de Médio Prazo 2017/2020, o investimento público estrutura-se 
em 16 programas plurianuais, alicerçados nos seguintes objetivos:  

 Fomentar o crescimento económico e o emprego, sustentados no conhecimento, 
na inovação e no empreendedorismo; 

 Reforçar a qualificação, a qualidade de vida e a igualdade de oportunidades;  

 Melhorar a sustentabilidade, a utilização dos recursos e as redes do território;  

 Modernizar a comunicação institucional, reforçar a posição dos Açores no exte-
rior e aproximar as Comunidades. 

35 O Plano Regional para 2017 manteve esta estrutura, fixando os mesmos objetivos. 

36 Nas Orientações de Médio Prazo 2017/2020 e no Plano Anual para 2017 não foram defi-
nidas as metas, estimativas de resultados esperados e indicadores de mensuração, asso-
ciados aos objetivos estratégicos estabelecidos, verificando-se que, contrariamente ao de-
terminado na alínea b) do n.º 5 do artigo 5.º do regime jurídico do Sistema Regional de 
Planeamento dos Açores, o relatório anual não apresenta qualquer avaliação, mas apenas 
a execução material e financeira das ações. 

37 O Plano e o Orçamento não dispõem de informações sobre os cronogramas físicos e fi-
nanceiros dos programas, projetos e ações que integram a estrutura programática do in-
vestimento público. Esta omissão, reflete-se na Conta e no relatório anual de execução do 
Plano, que não evidenciam o respetivo grau de execução, permanecendo sem acolhi-
mento a recomendação formulada pelo Tribunal de Contas sobre o assunto, no Relatório 
e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 . 

                                                      
 Diploma que aprova as Orientações de Médio Prazo 2017/2020, cfr. Mapa –Investimento Público 2017-2020, p. 2422. 

 Cfr. Apêndice VII. 

 Diploma que aprovou o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2017, cfr. Mapa X – Despesas de Investi-
mento da Administração Pública Regional – Resumo por departamento. 

 Diploma que aprovou o Plano Anual Regional para o ano de 2017, cfr.  Mapa – Investimento Público 2017 – Desagre-
gação por Objetivos, Mapa – Investimento Público 2017 – Desagregação por Entidade Executora e Mapa – Desagrega-
ção por Entidade Proponente.  

 Cfr. Apêndice VIII. 

 Cfr. 7.ª recomendação, reiterada desde 2006 (parte II, ponto II, p. 117). 

https://dre.pt/application/conteudo/107014935
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/107010460
https://dre.pt/application/conteudo/107010460
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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38 De acordo com a Conta, foram despendidos na realização de investimentos públicos 
cerca de 373,8 milhões de euros, menos 143,7 milhões de euros do que o previsto, condu-
zindo a uma taxa de execução de 72% . Face a 2016, os pagamentos realizados através 
do capítulo 50 – Despesas do Plano, aumentaram cerca de 5,6 milhão de euros. 

39 Os programas com a taxa de execução mais elevada foram: Transportes, obras públicas 
e infraestruturas tecnológicas (84%); Desenvolvimento do Turismo (82%); Prevenção de 
riscos e proteção civil (81%); e Relações externas e comunidades (78%). 

40 Os programas com o desempenho orçamental mais baixo foram: Assuntos do mar (34%); 
Desenvolvimento do sistema de saúde (58%); Ambiente e energia (63%); Solidariedade 
social (66%); e Empresas, emprego e eficiência administrativa (65%).  

41 Cerca de 70% dos pagamentos dirigiram-se à concretização dos quatro programas com 
maior notoriedade financeira: Transportes, obras públicas e infraestruturas tecnológicas 
(29%); Educação cultura e desporto (16%); Empresas, emprego e eficiência administra-
tiva (14%); e Agricultura, florestas e desenvolvimento (11%). 

42 Em 2017, a maior parte dos pagamentos destinaram-se à realização de despesas de capi-
tal (71%), destacando-se o fraco desempenho do agrupamento aquisição de bens de ca-
pital, onde foram despendidos menos 47,4 milhões do que o previsto. 

43 Cerca 60% dos investimentos realizados, no montante de 226 milhões de euros, corres-
ponderam a valores entregues a entidades públicas e privadas, como transferências e 
subsídios, destacando-se, 72,5 milhões de euros (32%) para sociedades e quase socieda-
des não financeiras-públicas, 35,3 milhões de euros (16%) para sociedades e quase soci-
edades não financeiras-privadas, 45,3 milhões de euros (20%) para serviços e fundos au-
tónomos, 46,1 milhões de euros (20%) para instituições sem fins lucrativos e 11,4 milhões 
de euros (5%) para famílias. 

44 O desempenho orçamental refletiu o decréscimo dos fundos comunitários recebidos face 
ao previsto (menos 129,7 milhões de euros) e das transferências do Orçamento do Estado 
canalizadas para a cobertura do investimento (menos 14 milhões de euros do que o pre-
visto). O financiamento das despesas do Plano foi complementado com o recurso ao 
crédito bancário no valor de 60 milhões euros . 

45 Quanto às fontes de financiamento provenientes da União Europeia, o relatório da Conta 
apresenta uma repartição por ações do Plano , mas o valor aí registado é, muitas vezes, 
superior ao dos pagamentos realizados, havendo situações em que ultrapassa a própria 
dotação orçamental revista, sendo, ainda imputados fundos comunitários a 10 ações de 
investimento que não constam do Plano de 2017 . No relatório da Conta explicam-se as 

                                                      
 Cfr. Apêndice VII. 

 Cfr. Apêndice IX. 

 Cfr. volume 1, Quadro XXIV – Desagregação dos Fundos da União Europeia recebidos, por Programa, Projeto e Ação. 

 Cfr. volume 1, Quadro XXIV - Execução do Plano de 2017 - Desagregação dos Fundos da União Europeia recebidos, 
por Programa, Projeto e Ação. 
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razões destas incongruências , mas a sua existência impossibilita uma análise conclusiva 
sobre a matéria, verificando-se o não acolhimento da recomendação formulada pelo Tri-
bunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores 
de 2016 . 

Em contraditório foi referido pela Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitivi-
dade Empresarial, o seguinte: 

Não se compreende a razão apresentada pela SRATC para justificar o não acatamento da 
mesma, dadas as explicações prestadas pela primeira vez no Volume I da Conta. 

No nosso entendimento, não constituem “incongruências” situações em que as compar-
ticipações comunitárias são superiores aos pagamentos, por integrarem fundos recebidos 
em 2017, de pagamentos efetuados em anos anteriores, ou, por corresponderem a adian-
tamentos, cujo pagamento não ocorreu no exercício económico de 2017. 

46 Relativamente à aplicação do produto dos empréstimos de médio e longo prazo, contra-
ídos em 2017, no relatório da Conta procede-se à sua distribuição pelas ações do Plano , 
tendo sido acolhida a recomendação sobre esta matéria, reiteradamente formulada pelo 
Tribunal de Contas desde 2006 e, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2016 . 

47 Contudo, da análise desta informação resulta que nem sempre é observada a finalidade 
dos empréstimos, fixada no artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 
13 de abril, dado que existem ações de investimento que apresentam como fonte de fi-
nanciamento apenas o produto dos empréstimos contraídos, sem qualquer cofinancia-
mento comunitário, quando o Governo Regional só estava autorizado, nos termos da-
quela norma, a contrair empréstimos para financiamento de projetos com comparticipa-
ção dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, para além dos destinados a ope-
rações de refinanciamento. 

3.1.3. Ativos e passivos financeiros 

48 A receita e a despesa não efetivas de operações orçamentais incluem os ativos financeiros 
e os passivos financeiros. 

49 Na receita, os passivos financeiros totalizam 132 milhões euros, e correspondem à con-
tração de empréstimos de médio e longo prazo destinados a realizar investimentos pú-
blicos, no valor de 60 milhões euros, e à reestruturação da dívida pública, no valor de 
72 milhões de euros. 

                                                      
 Cfr. volume 1, pp. 33 e 34. 

 Cfr. 5.ª recomendação, reiterada desde 2006 (parte II, ponto II, p. 117). 

 Cfr. volume 1, Quadro XXV – Empréstimos utilizados no financiamento de investimentos comparticipados por fundos 
europeus, por Programa, Projeto e Ação. 

 Cfr. 6.ª recomendação, reiterada desde 2006 (parte II, ponto II, p. 117). 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
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50 Quanto aos ativos financeiros, no valor total de 851,8 mil euros, correspondem a reem-
bolsos de empréstimos de médio e longo prazo concedidos a sociedades e quase socie-
dades não financeiras. 

51 A nível da despesa, os passivos financeiros registados, no valor de 72,4 milhões de euros, 
correspondem ao valor das amortizações realizadas e dos empréstimos de médio e longo 
prazo reestruturados. 

52 Quanto aos ativos financeiros, no valor de 4,8 milhões euros, as operações orçamentais 
realizadas foram as seguintes, no âmbito do capítulo 50 – Despesas do Plano: 

 verba transferida pela Direção Regional dos Transportes para a SATA, SGPS, S.A., 
para aplicação no aumento do capital social da SATA Air Açores, S.A, no montante 
de 3,6 milhões de euros ;  

 atribuição de empréstimos e subsídios reembolsáveis a sociedades e quase socie-
dades não financeiras privadas e públicas, pela Direção Regional de Apoio ao In-
vestimento e à Competitividade, no valor de 1,2 milhões de euros. 

53 A Administração Regional direta realizou ainda outras operações relacionadas com ativos 
financeiros, no valor global de 30 milhões de euros, sem que tenha procedido à sua ins-
crição e registo, no Orçamento e na Conta . 

54 A contabilização das operações em causa deveria ter sido efetuada nas classificações eco-
nómicas «09.05.00 – Ativos financeiros – Empréstimos a curto prazo», aquando da sua 
concessão, e «11.05.00 – Ativos financeiros – Empréstimos a curto prazo», pelo reem-
bolso, em conformidade com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de feve-
reiro. 

3.1.4. Utilização das fontes de financiamento 

55 A análise da receita e da despesa da Administração Regional direta conduz às seguintes 
observações quanto aos recursos financeiros utilizados para a cobertura da atividade de-
senvolvida no ano : 

a) As receitas próprias, sem passivos financeiros (673,8 milhões de euros), consti-
tuem uma importante fonte de financiamento da despesa total (59%), sendo sufi-
cientes para cobrir todas as despesas com o pessoal. 

                                                      
 A operação foi autorizada nos termos da Resolução do Conselho do Governo n.º 13/2017, de 21 de fevereiro. 

 Cfr. relatório da Conta (volume 1, p. 43 e 44), onde as operações são mencionadas. Tratam-se de empréstimos de 
curto prazo concedidos ao Fundo Regional do Emprego (15,7 milhões de euros) e ao Grupo SATA (14,3 milhões de 
euros), cujos reembolsos foram recebidos até 31-12-2017, no caso do Fundo Regional do Emprego, e em janeiro de 
2018, no decurso do período complementar de execução orçamental, no caso do Grupo SATA. Sobre esta matéria, cfr. 
ação preparatória Património (18-308PCR2), ponto 3.4.1. (e ponto 3.4.4., na ótica da verificação do cumprimento do 
limite legal para a realização de operações ativas), bem como as ações preparatórias 18-306PCR4 – Tesouraria, ponto 
4.4., e 18-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos. 

 Cfr. Apêndice IX. 

https://dre.pt/application/conteudo/284358
https://dre.pt/application/conteudo/284358
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b) As receitas próprias permitem mesmo assegurar 88% das despesas de funciona-
mento da Administração Regional direta. 

c) As transferências correntes e de capital recebidas (331,9 milhões de euros) finan-
ciam 29% da despesa total, sendo que as transferências provenientes do Orça-
mento do Estado (254,2 milhões de euros) asseguram 22% da despesa realizada.      

d) Os passivos financeiros (132 milhões de euros) cobriram 12% da despesa total.   

e) As transferências do Orçamento do Estado financiam em 63% as despesas do 
Plano, enquanto as transferências da União Europeia asseguram 21% e os passivos 
financeiros, 16%.  

56 Comparativamente a 2016, o grau de dependência da Administração Regional direta me-
lhora ligeiramente, dado o crescimento das receitas próprias, sem passivos financeiros 
(mais 32,5 milhões de euros). Aumentou a taxa de cobertura da despesa total (mais 5%), 
e das despesas de funcionamento (mais 9%), conforme evidenciam os seguintes indica-
dores: 

Quadro 2 – Fontes de financiamento da Administração regional direta 
 – Indicadores de 2016 e 2017 

3.2. Cativos de verbas e encargos assumidos e não pagos 

57 No âmbito da disciplina orçamental, o Decreto Legislativo Regional que aprovou o Orça-
mento estabeleceu a cativação de 6% do total das verbas orçamentadas em aquisição de 
bens e serviços . 

58 As alterações orçamentais realizadas em aquisição de bens e serviços elevaram a dotação 
inicial em 10%, passando de 101,6 milhões de euros para 111,3 milhões de euros. Este 
aumento permitiria uma utilização da dotação até 104,6 milhões de euros, com obser-
vância da cativação. Verificou-se que a referida dotação foi executada em 92,8 milhões de 
euros, tendo sido respeitado o limite.  

59 Sob o título Encargos assumidos e não pagos, a Conta quantifica as dívidas a fornecedo-
res dos serviços integrados, existentes no final de 2017, em 14 152  398 euros, dos quais: 

                                                      
 Cfr. n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 13 de abril. A descativação só pode operar-se 
por razões excecionais, mediante autorização do Vice-Presidente do Governo Regional (n.º 2 do citado artigo 3.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A. 

https://dre.pt/application/conteudo/106874649
https://dre.pt/application/conteudo/106874649
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3 519 530 euros (25%) são relativos à Direção Regional da Educação; 2 362 168 euros 
(17%) à Direção Regional das Obras Públicas; 1 460 091 euros (10%) à Direção Regional 
da Habitação; e 1 424 407euros (10%) à Direção Regional da Agricultura , mas não evi-
dencia os encargos abrangidos, nem o critério subjacente ao seu apuramento. 

60 Comparou-se o valor em causa com os montantes dos compromissos assumidos e não 
pagos, apresentados nos mapas de controlo orçamental da despesa incluídos nos docu-
mentos de prestação de contas dos serviços integrados, verificando-se a sua coincidência. 

61 Este valor não inclui os compromissos assumidos e não pagos relativos às escolas, de-
pendentes da Direção Regional da Educação, no montante de 3 967 euros . 

62 O valor de responsabilidades orçamentais futuras decorrente dos encargos assumidos e 
não pagos que foram registados, corresponde a, apenas, 0,9% do total da receita orça-
mentada para 2018 . 

3.3. Desempenho orçamental  

3.3.1. Saldos orçamentais 

63 O relatório da Conta apresenta, pela primeira vez, o saldo global ou efetivo na perspetiva 
do orçamento revisto, quantificando-o em -56,5 milhões de euros . 

64 Face à limitada da informação apresentada, procedeu-se ao apuramento dos saldos orça-
mentais, incluindo o saldo corrente, utilizando como critério a regra do equilíbrio prevista 
na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, tendo por base os valores expostos no qua-
dro 1, supra, que corresponde à conta da Administração Regional direta. 

65 Para efeitos de cálculo do equilíbrio orçamental anual, na ótica do n.º 3 do artigo 16.º da 
Lei das Finanças das Regiões Autónomas, consideraram-se os seguintes pressupostos: 

i. Uma receita corrente líquida cobrada igual à receita corrente cobrada.  

Neste sentido, considera-se que o limite de défice corrente, a que se refere o n.º 3 
do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas (5% da receita corrente 
líquida cobrada), corresponde a 42 407 701 euros. 

ii. As informações apresentadas no relatório da Conta relativas aos empréstimos da 
Administração Regional direta .  

                                                      
 Relatório da Conta (volume 1, p. 57). 

 Este valor reporta-se à Escola Básica e Secundária das Lajes do Pico (1 420,12 euros), Escola Básica e Secundária 
Mouzinho da Silveira (1 859,75 euros), Escola Básica Integrada de Rabo de Peixe (639,81 euros), Escola Secundária 
Manuel de Arriaga (12,30 euros) e Escola Secundária Jerónimo Emiliano de Andrade (35,40 euros). 

 Cfr. Mapa I – Receitas da Região Autónoma dos Açores do Orçamento para 2018, aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2018/A, de 3 de janeiro. 

 No apuramento da receita efetiva foi considerada toda a receita, com exclusão dos ativos financeiros, dos passivos 
financeiros e do saldo do ano anterior. 
 Cfr. volume 1, p. 43. 

https://dre.pt/application/conteudo/114440373
https://dre.pt/application/conteudo/114440373
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Estas informações conduziram ao apuramento de um total de amortizações mé-
dias de empréstimos de 96 083 729,00 euros, calculadas de acordo com o critério 
definido no n.º 4 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas . 

66 Com estes pressupostos, apuraram-se os seguintes saldos orçamentais associados à Ad-
ministração Regional direta: 

Quadro 3 – Saldos e equilíbrio orçamental associados  
à Administração Regional direta 

   

   

   

   

   

 

 

3.3.2. Incumprimento da regra do equilíbrio global ou efetivo 

67 A regra do equilíbrio orçamental, calculada de acordo com o critério definido no n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores , 
não foi observada. A nível da dotação orçamental da Administração Regional direta, o 
défice global ou efetivo atingiu 60,1 milhões de euros e, quanto à dotação revista, 56,5 mi-
lhões de euros. Na execução, o défice global ou efetivo foi de 55,4 milhões de euros. 

68 O saldo global ou efetivo apurado reflete um agravamento de 5,7 milhões de euros face 
ao verificado em 2016, o que se deu por via da despesa efetiva, que apresentou um au-
mento de 18,5 milhões de euros (2%), uma vez que a receita efetiva registou um aumento 
de 12,8 milhões de euros (1%). 

69 Para o aumento da despesa efetiva contribuíram várias componentes, destacando-se: as 
despesas com pessoal (mais 7,3 milhões de euros – 2%); as aquisições de bens e serviços 
correntes (mais 12,7 milhões de euros – 16%); e as aquisições de bens de capital (mais 
12,5 milhões de euros – 26%). Em juros e outros encargos foram pagos mais 967 mil 
euros (7%) do que em 2016. 

                                                      
 De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º da LFRA «… consideram-se amortizações médias de empréstimos o montante 
correspondente à divisão do capital pelo número de anos do contrato, independentemente do seu pagamento efetivo». 

 De acordo com a regra de equilíbrio fixada no n.º 2 do artigo 4.º da LEORAA, «[a]s receitas efetivas têm de ser, pelo 
menos, iguais às despesas efetivas, incluindo os juros da dívida pública, salvo se a conjuntura do período a que se 
refere o Orçamento justificadamente o não permitir».  
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70 A diminuição da despesa efetiva, face a 2016, incidiu, sobretudo, nos agrupamentos eco-
nómicos transferências correntes (menos 8,8 milhões – 3%) e transferências de capital 
(menos 23 milhões – 10%).  

71 Para o aumento da receita efetiva contribuíram várias componentes, destacando-se: os 
impostos diretos, com um acréscimo de 15,5 milhões de euros (8%); os impostos indire-
tos, com um aumento de 11,7 milhões de euros (3%); e os rendimentos de propriedade, 
com um aumento de 4,8 milhões de euros (111%). 

72 Em sentido contrário, os maiores decréscimos na receita efetiva, face a 2016, foram re-
gistados nas transferências correntes e de capital (menos 19 milhões de euros – 5%). 

3.3.3. Incumprimento da regra do equilíbrio corrente 

73 A regra do equilíbrio corrente, calculada de acordo com o critério definido no n.º 3 do 
artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas , não foi observada na execução 
orçamental da Administração Regional direta, dado que o saldo corrente, deduzido das 
amortizações médias de empréstimos, foi negativo em 48,3 milhões de euros, excedendo 
em 5,9 milhões de euros o limite anual de 5% da receita corrente líquida cobrada.  

74 Anualmente, é admitido um défice corrente, deduzido das amortizações, até 5% da re-
ceita corrente líquida cobrada, mas esse défice terá de ser compensado com superavit 
noutros anos, na medida em que a formulação da “regra de ouro” na Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas exige que, pelo menos, seja atingido o equilíbrio, em média, du-
rante o mandato do Governo Regional . 

75 Conforme já se alertou anteriormente , daqui decorre que a aplicação da regra de equilí-
brio orçamental, tal como está definida na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, 
obrigará a um forte ajustamento, com reduções extremamente expressivas da despesa 
corrente e do endividamento, dada a rigidez da receita corrente. 

3.3.4. Défice primário 

76 O saldo primário – isto é, sem considerar o efeito da dívida pública na execução orçamen-
tal de 2017 –, só por si foi quantificado em menos 39,8 milhões de euros, registando um 
agravamento de 4,8 mil euros face a 2016, pelo que a execução orçamental da Adminis-
tração Regional direta não está a gerar os recursos necessários para o pagamento do 
serviço da dívida e de parte das suas despesas efetivas, aumentando as necessidades de 
financiamento, conforme a seguir se evidencia. 

                                                      
 Segundo aquele normativo legal, «[o] resultado verificado pelo apuramento do saldo corrente deduzido da amortização 
não pode registar, em qualquer ano, um valor negativo superior a 5% da receita corrente líquida cobrada». 

 Cfr..n.º 2 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas. 

 Cfr. Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016, §§ 110 a 113. 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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Quadro 4 – Saldo primário do subsector da Administração Regional direta 
 –-2017/ 2016  

  

  

Fonte: Conta 2016 e 2017, volume 2, Mapas Receita (desenvolvida) e Despesa 
(Síntese).  

3.3.5. Défice orçamental em percentagem do PIB 

77 Em contabilidade pública, e em termos provisórios, o défice orçamental do subsector da 
Administração Regional direta, em percentagem do Produto Interno Bruto (PIB), foi de 
1,4%. 

78 Em contabilidade nacional, segundo o Sistema Europeu de Contas (SEC 2010), os valores 
provisórios apresentados pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores (SREA) apon-
tam para um défice orçamental, em percentagem do PIB, também de 1,4% . 

  

                                                      
 Serviço Regional de Estatística dos Açores (SREA) – Destaque de 26-03-2018, 1.ª Notificação de 2018 (os valores rela-
tivos de 2017 são provisórios). 
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4. Análise da execução orçamental após correção dos valores e registos 
evidenciados na Conta  

79 O exposto anteriormente, quanto ao registo das transferências efetuadas através do Or-
çamento do Estado e quanto ao registo dos descontos para a ADSE , tem implicações 
significativas na conta da Administração Regional direta, evidenciada na Conta da Região, 
pelo que se procedeu ao seu recálculo, pressupondo a correção dos valores e dos registos 
referidos.  

80 Das alterações apuradas salienta-se: o decréscimo das receitas correntes, em 185,2 mi-
lhões de euros; o aumento das receitas de capital, em 175,2 milhões de euros; a diminui-
ção da receita total e da receita efetiva, em 10 milhões de euros; e o decréscimo das des-
pesas correntes, da despesa total e da despesa efetiva, em 2,5 milhões de euros .  

81 De acordo com estes novos dados, o desempenho orçamental do subsector em 2017 
baixa consideravelmente, verificando-se um agravamento de todos os saldos orçamentais 
calculados, quer ao nível da dotação orçamental revista, quer da execução.   

Quadro 5 – Impacto da correção nos saldos e equilíbrio orçamental  

      

      

      

      

      

  

   

    

82 O défice orçamental, em contabilidade pública, em percentagem do Produto Interno 
Bruto (PIB), aumenta para 1,5%.  

  

                                                      
 Cfr. ponto 2.2., alíneas a), b) e c), supra. 
 Cfr. Apêndice X.  
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 Análise da fiabilidade da conta da Administração Regional direta apresentada na 
Conta da Região (ponto 2): 

 A inscrição e o registo, em receitas correntes, no Orçamento e na Conta, das 
verbas transferidas através do Orçamento do Estado, ao abrigo do princípio 
da solidariedade, quando deveriam ter sido registadas em transferências de 
capital, atenta a sua natureza, o que tem repercussões no valor das receitas 
correntes e de capital e impacto nos saldos orçamentais. 

 Em sentido contrário, verificou-se a inscrição e o registo, como receita de ca-
pital, no Orçamento e na Conta, das verbas transferidas através do Orça-
mento do Estado para financiamento dos encargos com o encaminhamento 
de passageiros em viagens aéreas no interior dos Açores, com origem ou 
destino no Continente ou na Madeira. Face à sua finalidade tais receitas de-
veriam ser registadas como transferências correntes. A metodologia seguida 
afeta o total das receitas correntes e de capital, assim como os saldos orça-
mentais. 

 A inscrição e o registo indevido, no Orçamento e na Conta, como receita or-
çamental, dos descontos para a ADSE, afetando o valor da receita e da des-
pesa, com impacto nos saldos orçamentais. 

 Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta (ponto 3): 

 Receita efetiva (1 004,7 milhões de euros), apresenta uma taxa de execução 
de 87%, e um aumento, face a 2016, de 12,8 milhões de euros. É constituída 
em 85% por receita fiscal (56%) e por transferências (29%), sendo que as 
transferências (331,9 milhões de euros) têm como principal origem o Orça-
mento do Estado (77%) e o Orçamento da União Europeia (23%). 

 Despesa efetiva (1 060,2 milhões de euros), apresenta uma taxa de execução 
de 88%, e um aumento, face a 2016, de 18,5 milhões de euros. É constituída 
em 85% por transferências e subsídios (49%), despesas com o pessoal (28%) 
e aquisição de bens e serviços correntes (8%).  

 As verbas redistribuídas, registadas nos agrupamentos económicos transfe-
rências e subsídios (556,9 milhões de euros), foram canalizadas para as soci-
edades e quase sociedades não financeiras públicas (67%), para os serviços 
e fundos autónomos (9%), para instituições sem fins lucrativos (8%), para 
sociedades e quase sociedades não financeiras privadas (6%) e para as famí-
lias(7%). 

 Os pagamentos realizados através do capítulo 50 – Despesas do Plano as-
cenderam a 373,8 milhões de euros, menos 143,5 milhões de euros do que o 
previsto, conduzindo a uma taxa de execução de 72%. Comparativamente a 
2016, o valor dos investimentos públicos cresceu cerca de 5,6 milhões de eu-
ros. 

 A utilização das fontes de financiamento evidencia um grau de autonomia 
baixo. As receitas próprias, sem passivos financeiros (673,8 milhões de eu-
ros) financiam 59% da despesa total, sendo suficientes para cobrir todas as 
despesas com o pessoal. Estas receitas cobrem 88% das despesas de funci-
onamento. 

 As transferências recebidas (331,9 milhões de euros) financiam 29% da despesa 
total, enquanto os passivos financeiros, 12%.  

5. Conclusões 
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 As transferências do Orçamento do Estado financiam 63% das despesas do 
Plano, enquanto as transferências da União Europeia asseguram 21%, e os pas-
sivos financeiros. 16%. De acordo com a Conta, a distribuição do produto dos 
empréstimos por ações do Plano, não evidencia que os mesmos tenham sido 
sempre aplicados em projetos com comparticipação dos Fundos Europeus Es-
truturais e de Investimento, tal como exige o Decreto Legislativo Regional que 
aprovou o Orçamento para 2017.   

 A regra do equilíbrio orçamental, calculada de acordo com o critério definido 
no n.º 2 do artigo 4.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autó-
noma dos Açores, não foi observada, tanto a nível da dotação orçamental inicial 
e revista, como a nível da execução, apresentando um saldo global ou efetivo 
negativo de 55,5 milhões de euros. 

 Face a 2016, observa-se o agravamento do saldo global ou efetivo em 5,7 mi-
lhões de euros, o decorreu por via do aumento da despesa efetiva, em 18,5 mi-
lhões de euros (2%), dado que a receita efetiva aumentou 12,8 milhões de eu-
ros.   

 O saldo primário foi quantificado em - 39,8 milhões de euros, registando um 
agravamento de 4,8 mil euros face a 2016, donde se conclui que a execução 
orçamental da Administração Regional direta não está a gerar os recursos ne-
cessários para o pagamento de parte das suas despesas efetivas e do serviço 
da dívida, aumentando as necessidades de financiamento. 

 A aplicação da regra de equilíbrio corrente, de acordo com o critério definido na 
Lei das Finanças das Regiões Autónomas, obrigará a um forte ajustamento, 
com reduções extremamente expressivas da despesa corrente e do endivida-
mento. 

 Analisados os saldos orçamentais utilizando como critério essa regra do equi-
líbrio, observa-se que o saldo corrente, deduzido das amortizações médias de 
empréstimos, foi negativo em 48,3 milhões de euros, excedendo em 5,9 milhões 
de euros o limite anual de défice corrente de 5% da receita corrente líquida co-
brada.   

 Em contabilidade pública, e em contabilidade nacional, segundo o Sistema Eu-
ropeu de Contas (SEC 2010), e em termos provisórios, o défice orçamental do 
subsector da Administração Regional direta, em percentagem do Produto In-
terno Bruto (PIB), foi, em ambos os casos, de 1,4%. 

 Análise da execução orçamental pressupondo a correção dos valores e registos 
evidenciados na Conta (ponto 4): 

 Se se considerar as correções que haveria que efetuar à contabilização das 
transferências do Orçamento do Estado, de acordo com a sua natureza e fina-
lidade, e às contribuições para a ADSE, o desequilíbrio orçamental agravar-se-
ia de forma significativa, tanto a nível da dotação orçamental inicial e revista, 
como da execução, salientando-se o saldo corrente, o saldo de capital, o saldo 
global ou efetivo, o saldo corrente primário e o saldo primário. 

 Na regra de equilíbrio orçamental, tal como está definida na Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas, o saldo corrente, deduzido das amortizações médias 
de empréstimos, seria negativo em 231 milhões de euros, excedendo em 
192 milhões de euros o limite anual de défice corrente de 5% da receita corrente 
líquida cobrada.   
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6. Acompanhamento de recomendações 

83 Relativamente ao grau de acatamento das recomendações formuladas no Relatório e Pa-
recer sobre a Conta de 2016, nas matérias objeto da presente ação, conclui-se: 

3.ª Incluir, na primeira revisão orçamental, o saldo de 
anos findos. Acolhida  Ponto 2.1., 

§§ 15 a 17 

    

5.ª 

Incluir, nos instrumentos de planeamento ou no 
processo orçamental, informação relativa à compo-
nente comunitária envolvida na execução das 
ações, identificando os fundos estruturais e os pro-
gramas comunitários envolvidos. 

Não acolhida 
Ponto 3.1.2.,  

§45 

    

6.ª 

Incluir, nos instrumentos de planeamento ou no 
processo orçamental, informação relativas às ope-
rações que são executadas com verbas provenien-
tes do produto de empréstimos contraídos no ano, 
enquadrando-as na estrutura programática do 
Plano Regional, ao nível do programa, projeto e 
ação  

Acolhida Ponto 3.1.2., 
§§ 46 e 47 

    

7.ª 

Incluir, nos instrumentos de planeamento ou no 
processo orçamental, informação relativa aos cro-
nogramas físicos e financeiros das ações e o grau 
de execução material e financeiro das mesmas  

Não acolhida 
Ponto 3.1.2., 

§ 37 

    

8.ª 
Incutir maior rigor na previsão orçamental de recei-
tas provenientes da venda de bens de investi-
mento. 

Não acolhida Ponto 3.1.1.,  
§ 23 

  

10.ª 

Prosseguir na eliminação das insuficiências e diver-
gências que possam afetar a fiabilidade da Conta, 
nomeadamente com a apresentação de demons-
trações financeiras (balanço, demonstração de re-
sultados, mapas de execução orçamental e anexos 
às demonstrações financeiras). 

Não acolhida 
Ponto s2.2. e 

2.3., 
 §§18 e 19  

   

14.ª 
Classificar as transferências do Estado, efetuadas 
ao abrigo do princípio da solidariedade, de acordo 
com a respetiva natureza. 

Não acolhida Ponto 2.2., 
§ 18, alínea a)  

 
  

http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
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7. Contraditório 

84 Nos termos do disposto no artigo 13.º da LOPTC, submeteu-se o anteprojeto da ação a 
contraditório institucional das seguintes entidades:  

 

Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional

 

85 As alegações apresentadas foram incluídas no presente relatório, e serão tidas em conta 
no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2017, encon-
trando-se integralmente transcritas em Anexo, nos termos do disposto na parte final do 
n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. As alterações efetuadas na sequência da resposta dada em 
contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas,  

O Juiz Conselheiro, 
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Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Coordenação João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Coordenador 

Coordenação e execução Maria da Conceição Serpa Chefe da Equipa de Projeto e Auditoria 

Execução Aida Sousa Auditora 
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Anexo 
Resposta apresentada em contraditório  
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Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional 
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Apêndices 
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Apêndice I – Operações extraorçamentais – Comparação entre os valores apresentados na Conta 
e os apresentados nos documentos de prestação de contas dos serviços integrados  
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Apêndice II – Execução orçamental das receitas fiscais e variação face a 2016 
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Apêndice III – Redistribuição de verbas pela Administração Regional direta, por subsector institucional – 2017/2016 
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Apêndice IV – Execução orçamental das despesas de funcionamento e de investimento da Administração Regional direta 
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Apêndice V – Variação das despesas de funcionamento e de investimento da Administração Regional direta – 2017/2016 

 

   

   

   

   

     

     

           

Apêndice VI – Despesa da Administração Regional direta, por funções –2017/2016 
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Apêndice VII – Projeção financeira da componente Plano  –2017/2020 
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Apêndice VIII – Execução da componente Plano por objetivos e programas 
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Apêndice IX – Origem dos fundos para financiamento das despesas do Plano e de funcionamento de 2017 
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Apêndice X – Impacto das correções que deveriam ser efetuadas  

Dotação orçamental revista 

  

∑

∑

∑

  

Σ 

Σ 
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Execução  

  

∑  

 

∑

∑

  

Σ

Σ
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Apêndice XI – Legislação citada 
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Apêndice XII – Índice do processo eletrónico 
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